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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
2ª ATA DE JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/2013
Aos vinte dias do mês de junho do ano de dois mil e treze, às nove horas na Secretaria Municipal de Administração, reuniram-se o Senhor Pregoeiro CLAUDICIR ALVES VASSÃO, Senhoras DÉBORA SILVANO DE CAMARGO, MARJORIE YURI TAMASHIRO e YLANA CAROLINE GONÇALVES MACHADO (Equipe de Apoio) e Senhores FABIO DE AZEVEDO PEREIRA e STEFFANO RUAN BONFIM MERFA (Equipe Técnica), nomeados pelo Senhor Prefeito Municipal, conforme Portarias nº 001/2013 e 002/2013 de 02/01/2013, Portaria nº 011/2013 de 30/01/2013 e Portaria nº 018/2013 de 20/05/2013 para julgamento do Recurso interposto pela empresa ANALISIS LABORATÓRIO SOCIEDADE SIMPLES LTDA. – EPP referente ao  Processo nº 058/2013- Pregão Presencial nº 027/2013 – cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PARA CONTRATAÇÕES FUTURAS DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE EXAMES EM LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS, DESTINADOS AOS PACIENTES ATENDIDOS NO CAPS – CENTRO DE APOIO PSICOSSOCIAL DESTE MUNICÍPIO. Aberta a sessão, foi passado para a leitura dos presentes o recurso interposto pela empresa ANALISIS LABORATÓRIO SOCIEDADE SIMPLES LTDA. – EPP, protocolado sob o nº 3075/2013 de 12/06/2013, observando, o Senhor Pregoeiro a ausência de apresentação de contrarrazão. A recorrente interpôs recurso contra a decisão de inabilitá-la, pelos fatos a seguir expostos, de forma sintética: “(...) Inicialmente a decisão em analise entendeu que a Recorrente não cumpriu os itens 1.2 e 7.2.3 do Edital, que pedimos vênia pra trazê-los a colação: 1.2 – O Laboratório deverá ser localizado no Município de Registro/SP. 7.2.3. – Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e com CNPJ da matriz. E se for filial todos os documentos deverão estar em nome e com CNPJ da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa, Analisando o disposto no item 1.2, verificamos que a exigência é de que o laboratório “deverá” ser localizado no Município de Registro, ou seja, conjugou o verbo dever no futuro, exigência essa que será imposta a empresa vencedora do certame. (...) Ainda cumulado a esse entendimento, conjugamos essa interpretação ao item 8.19, 8.20 e 8.21 do Edital, que prevê um prazo de 03 dias úteis para a vencedora comprovar sua aptidão para atender a demanda contratada, ainda sob pena de ser desclassificada (...). Ora, se o Edital exige que o vencedor venha a instalar o laboratório na cidade de Registro, e antes da adjudicação, lhe concede um prazo para comprovar inscrição na entidade profissional competente, indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, e, cumulado a isso não exige para fins de habilitação a previa instalação do laboratório no município, não há que se falar em inabilitação da ora Recorrente por tal motivo” (...) Da mesma sorte não gozou a decisão proferida quando entendeu que a Recorrente está impedida de contratar com a administração pública, em virtude  de  seu  sócio Reinaldo Cardoso 
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dos Santos ter sofrido condenação em ação civil pública que tramitou na Comarca de Juquiá/SP.(...) Assim, temos que o Sócio da Recorrente sofreu condenação por improbidade administrativa, transitada em julgado em 14/12/12, onde cominou em sua proibição em contratar direta ou diretamente com o Poder Público, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. (...) Por sua vez, a Recorrente nunca foi alcançada por tal decisão, a uma porque o Sr. Reinaldo nunca figurou como sócio majoritário da referida empresa, uma vez que suas cotas representaram no máximo 50% do capital social, o que não lhe classifica como sócio majoritário, mas sim como sócio igualitário. Posteriormente, pra ser mais exato, como bem observou a decisão ora questionada, em 05/04/13 o Sr. Reinaldo vendeu parte de suas cotas sociais, permanecendo então com somente 40% do capital social da Recorrente. Nesta oportunidade o Sr. Reinaldo deixou de ser sócio igualitário da Recorrente, e passou a ser sócio minoritário.(..) Vale destacar que, de fato o Sr. Reinaldo sempre exerceu na sociedade da Recorrente a função de sócio administrador, contudo, tal condição também não o eleva a sócio majoritário.” Após análise, o Senhor Pregoeiro julga parcialmente improcedente o recurso interposto pela empresa ANALISIS LABORATÓRIO SOCIEDADE SIMPLES LTDA. – EPP, por entender que o Sócio Reinaldo Cardoso dos Santos Sobrinho está impedido de contratar com a Administração Pública, conforme trecho do próprio recurso: “Reinaldo Cardoso dos Santos Sobrinho: 1) proibição de contratar com o Poder Público (grifo nosso) ou perceber benefícios ou incentivos fiscais ou crediticios. direta ou indiretamente. ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 03 anos”. Com relação ao fato de ter sido considerado que a licitante descumpria o item 1.2. “O Laboratório deverá ser localizado no Município de Registro/SP” o Pregoeiro entende que tal exigência é apenas uma condição futura, e acata as alegações. Com base no exposto, o Senhor Pregoeiro opina por manter a INABILITAÇÃO da empresa ANALISIS LABORATÓRIO SOCIEDADE SIMPLES LTDA. – EPP, pelo impedimento de contratar com o sócio Reinaldo Cardoso dos Santos Sobrinho, sagrando-se vencedora deste certame a empresa MEGAENSAIO LABORATORIO DE ANALISES CLÍNICAS LTDA. no valor global de R$ 13.200,00 (Treze mil e duzentos reais). Encaminha-se à Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos para análise e manifestação sobre os fatos expostos e decisão de manter o julgamento anterior.

CLAUDICIR ALVES VASSÃO (Pregoeiro)

DÉBORA SILVANO DE CAMARGO (Equipe de Apoio)
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MARJORIE YURI TAMASHIRO (Equipe de Apoio)

PRISCILA VINHADO ALEIXO SANTOS (Equipe de Apoio)

YLANA CAROLINE GONÇALVES MACHADO (Equipe de Apoio)
FABIO DE AZEVEDO PEREIRA (Equipe Técnica)

STEFFANO RUAN BONFIM MERFA (Equipe Técnica)

